
(67) 9 8477 3435 – Ligações, Whatsapp, 

Mensagens (24h)

(67) 3318 1823 (Expediente)

0800 647 1650 (Expediente)

cievs.ms@hotmail.com (24h)

cievs@saude.gov.br (Expediente)

Karine Ferreira Barbosa
Coordenadora CIEVS

Katia Mougenot Barbosa Lima
Plantonista CIEVS

Jakeline Miranda Fonseca
Plantonista CIEVS



O que é CIEVS ? 
É um Centro de atendimento estadual que

funciona 24 horas todos os dias do ano que serve como
“porta de entrada” para as notificações imediatas,
ponto focal no Mato Grosso do Sul para o Ministério da
Saúde (CIEVS Nacional) e ponto focal regional para a
OMS.
• Ponto de contato e de comunicação para o RSI;

• Unidade Operacional – CIEVS.



Quando foi criado? 

• Instituído no Ministério da Saúde na Portaria nº 30 de 07 
de julho 2005, inaugurado em 2006;

• Foi implantado na SES Mato Grosso do Sul pelo Diário 
Oficial nº 7.309 do dia 02 de outubro de 2008;

• Regulamentado em Mato Grosso do Sul pela Resolução 
nº09 de 10 de fevereiro de 2012.



Rede Nacional CIEVS

A Rede Nacional CIEVS conta com 27 Centros instituídos nas Secretarias Estaduais de
Saúde (SES) de todo o país, além de 26 nas capitais (SMS), 2 em municípios estratégicos
e 2 em municípios de fronteira com capacidade para recebimento, compartilhamento e
resposta coordenada 24 horas por dia, 365 dias no ano.

Detecção Verificação Notificação Avaliação Resposta



• Identificar emergências epidemiológicas - PRC Nº4 de 28/09/2017;

• Monitoramento dos eventos notificados;

• Resposta oportuna às emergências em Saúde Pública;

• Fortalecer a articulação SES/SMS/Serviço de saúde;

• Apoio às áreas técnicas da SES;

• Monitoramento do ESP: situação que pode constituir potencial ameaça à
Saúde Pública;

• Pesquisa de rumores;

• Notificar oportunamente o nível nacional.

Objetivos



Fluxo de Informações

OMS

CIEVS NACIONAL

CIEVS ESTADUAL

VIGILÂNCIA 
MUNICIPAL

SERVIÇOS DE SAÚDE 
(PÚBLICOS E 
PRIVADOS)

CIEVS CAPITAL

Art. 4º A notificação compulsória imediata deve ser realizada pelo profissional de saúde
ou responsável pelo serviço assistencial que prestar o primeiro atendimento ao paciente,
em até 24 (vinte e quatro) horas desse atendimento, pelo meio mais rápido disponível.

(Origem: PRT MS/GM 204/2016, Art. 4º)

VIGILÂNCIA 
MUNICIPAL 

ESTABELECER FLUXO 
DE INFORMAÇÕES



Notificação Compulsória Imediata 

(NCI)

É a notificação compulsória realizada em
até 24 (vinte e quatro) horas, a partir do
conhecimento da ocorrência da doença,
agravo ou evento de saúde pública, pelo
meio de comunicação mais rápido
disponível.

(PRC Nº4, Art. 4º, pág. 136)



Dúvidas Frequentes

De qual profissional de saúde é a responsabilidade da
notificação?
A notificação compulsória é obrigatória para os médicos, outros profissionais de saúde ou responsáveis pelos 
serviços públicos e privados de saúde, que prestam assistência ao paciente, em conformidade com o art. 8º da 
Lei nº 6.259, de 30 de outubro de 1975. (Origem: PRT MS/GM 204/2016, Art. 3º).

Devem ser notificados somente os casos confirmados?
A notificação compulsória será realizada diante da suspeita ou confirmação de doença ou agravo, de acordo 
com o estabelecido no Anexo 1 do Anexo V (Origem: PRT MS/GM 204/2016, Art. 3º, § 1º).

A Vigilância Municipal que deve informar imediatamente o
CIEVS?
A notificação compulsória imediata deve ser realizada pelo profissional de saúde ou responsável pelo serviço
assistencial que prestar o primeiro atendimento ao paciente, em até 24 (vinte e quatro) horas desse
atendimento, pelo meio mais rápido disponível. (Origem: PRT MS/GM 204/2016, Art. 4º).

A notificação para o CIEVS exclui a necessidade de inclusão no
Sistema de Informação?
A notificação compulsória, independente da forma como realizada, também será registrada em sistema
de informação em saúde e seguirá o fluxo de compartilhamento entre as esferas de gestão do SUS
estabelecido pela SVS/MS. (Origem: PRT MS/GM 204/2016, Art. 6º).





Sanções penais

• A omissão da notificação configura caso de responsabilidade
criminal do exercício da atividade profissional e que sujeitam o
agente ao julgamento da justiça criminal;

• O Código Penal implica pena a conduta do profissional que deixa de
denunciar à autoridade pública doença cuja notificação é
compulsória, tratando-se de crime doloso;

• Ressalta-se o fato de que a informação deve ser divulgada o mais
rápido possível, pois certas situações oferecem risco à segurança da
coletividade;

• As doenças de que trata o tipo penal em questão são definidas pelo
Ministério da Saúde (PRC nº4);



Sanções penais

• Respeitar as determinações da Vigilância é, também,
obrigação de todos os profissionais de saúde, e seu
descumprimento, além de acarretar a punição criminal,
também implica sanção administrativa;

• O artigo 268 do Código Penal descreve agravante prevista em
seu parágrafo único e configura crime próprio, sendo a pena
aumentada de um terço se o agente que omitiu a notificação
for funcionário da saúde pública ou exercer a profissão de
médico, farmacêutico, dentista ou enfermeiro.



Considerações

• O processo penal tem início, geralmente, por ato do Ministério Público por
meio de denúncia para que o sujeito seja processado;

• É do profissional de saúde a responsabilidade de conhecer toda a
legislação vigente referente ao exercício de sua profissão, pois jamais
poderá alegar, em sua defesa, o desconhecimento da lei;

• As sanções penais previstas não diz respeito a perseguir bons
profissionais, significa sim, um direito da sociedade e um dever do Estado.



PRC nº4 de 28 de Setembro de 2017
Consolida as normas sobre os sistemas e os subsistemas do SUS











A nível nacional, temos:

• 37 agravos de notificação imediata (24 horas) 
para SMS – 77%;

• 31 agravos de notificação imediata (24 horas) 
para SES – 64,5%

• 23 agravos de notificação imediata (24 horas) 
para MS – 48%



PRC nº4 de 28 de Setembro de 2017
Consolida as normas sobre os sistemas e os subsistemas do SUS



Desafios

• Capacidade de detecção de eventos em tempo 
hábil;

• Recursos humanos capacitados e disponíveis 24h;

• Protocolos técnicos, POPs, atribuições e 
responsabilidades definidos;

• Fluxos de notificação estabelecidos com os 
serviços públicos e privados de saúde.



Vigilância de Rumores



Publicações



Obrigada!


